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OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

Tese 181
RECEPTAÇÃO – FORMA QUALIFICADA – ATIVIDADE COMERCIAL OU INDUSTRIAL – PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE.

Se o agente recepta coisa, no exercício de atividade comercial ou industrial, com dolo direito ou eventual, responde pelo crime na forma qualificada, prevista no § 1º, do artigo 180, do Código Penal, vez que o aumento da pena funda-se na necessidade de maior repressão aos agentes que receptam bens com fins comerciais. Portanto, não há falar-se em ofensa ao princípio da proporcionalidade.
(D.O.E., 16/06/2004, p. 43)



EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR 2º VICE-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da Apelação Criminal nº 383.309.3/8-01, Comarca de Mogi Mirim, em que é apelante, entre outros, o sentenciado ERIVALDO DE MORAES, vem perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 105, III, “c”, da Constituição da República, artigo 255, § 2o, do RISTJ, artigo 26 da Lei nº 8.038/90 e artigo 541 e § único do Código de Processo Civil, interpor Recurso Especial para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, pelos motivos adiante aduzidos:

1 – A  HIPÓTESE  EM  EXAME 

Consta dos autos que no dia 24 de  maio de 2001, às 6:00 horas, na Rodovia SP/340, altura do quilômetro 149, da cidade e comarca de Mogi Mirim, Wanderlei Freire Soares, alcunhado “Vandinho”, Antonio Geones da Silva e José Paulo Brandão Corrêa, agindo em conjunto, subtraíram pertences da empresa “Sabão Ypê, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, mantendo os empregados da vítima em seu poder, restringindo-lhes a liberdade. Consta, mais, que na mesma data, em horário e local incertos, o acusado ERIVALDO DE MOARES adquiriu, em proveito próprio, mercadorias roubadas de uma carga de caminhão e as expôs à venda em seu estabelecimento comercial, localizado à Rua Vitor Bueno nº 21, Jardim Novo II, no município de Mogi Guaçu. Apurou-se, ainda, que os quatro denunciados associaram-se em quadrilha, com o fito de cometerem crimes, notadamente, o roubo e a receptação de cargas. 

A R. Sentença julgou parcialmente procedente a peça vestibular e condenou ERIVALDO DE MORAES à pena de 5 anos de reclusão, em regime inicialmente fechado, mais pagamento de 10 dias-multa, como incurso nas penas do artigo 180, § 1º, e artigo 288, § únicos, ambos c.c. artigo 69, caput, do Código Penal (fls. 430/456).

A Colenda Terceira Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em sede de recurso (fls. 523/531) que foi interposto pelo sentenciado, decidindo por votação unânime, reduziu suas penas a 3 anos de reclusão e 10 dias-multa, em regime inicial aberto, vez que, mantendo a condenação no artigo 180, § 1º, do Código Penal, entendeu por bem aplicar a sanção cominada ao tipo básico (fls. 590/599). Para tanto, em julgamento do qual participaram os Desembargadores ABREU OLIVEIRA (Relator), LUIZ PANTALEÃO (Revisor) e SEGURADO BRAZ, assim entenderam aqueles Doutos Julgadores:

“(...) Antonio Geones da Silva e José Paulo Brandão Corrêa foram condenados por roubo e por formação de quadrilha, enquanto Erivaldo de Moraes foi responsabilizado por receptação e quadrilha, pela MMª. Juíza de Direito da 3ª Vara Criminal de Mogi  Mirim, com as seguintes penas: Erivaldo recebeu cinco anos de reclusão; Antonio, oito anos de reclusão; e José Paulo, nove anos e três meses de reclusão, em regime prisional fechado, como incursos no art.157, § 2º, inciso I, II e V, e art. 180, c/c o art. 288 e art. 69, todos do Código Penal, acrescidas dos pagamentos de encargos pecuniários correspondentes a quinze dias-multa para Antonio e vinte e dois dias-multa  para José Paulo, no valor unitário mínimo, enquanto Erivaldo sofreu financeira de dez dias-multa, no importe individual de um quarto do salário mínimo, sendo-lhes ainda denegados quaisquer benefícios, inclusive o de recorrerem em liberdade.

Inconformados com o desfecho dado ao processo, os acusados Antonio e José Paulo apelam apontando irregularidades no inquérito policial, requerendo a absolvição por inexistência de prova, de que tenham concorrido para a infração penal, mas rogam, alternativamente, exculpação por  insuficiência do conjunto probatório produzido.

Igualmente irresignado, o réu Erivaldo recorre postulando absolvição embasado no argumento da fragilidade da prova arregimentada.

A ilustrada Procuradoria Geral de Justiça, ouvida previamente, manifestou-se pelo desprovimento dos reclamos.

É o relatório.

Acolhe-se, em parte, os apelos dos co-réus José Paulo e Erivaldo, rejeitando-se o do acusado Antonio Geones.

Realmente: o presente processado informa que no dia 24 de  maio de 2001, às 6:00 horas, na Rodovia SP-340, altura do quilômetro 149, da cidade e comarca de Mogi Mirim, Wanderlei Freire Soares, alcunhado “Vandinho”, Antonio Geones da silva e José Paulo Brandão Corrêa, agindo em conjunto, subtraíram pertences da empresa “Sabão Ypê, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, mantendo os empregados da vítima em seu poder, restringindo-lhes a liberdade.

É do autos que, na mesma data, em horário e local incertos, o acusado Erivaldo adquiriu, em proveito próprio, mercadorias roubadas de uma carga de caminhão e as expôs à venda em seu estabelecimento comercial, localizado à Rua Vitor Bueno nº 21, Jardim Novo II, no município de Mogi Guaçu.

Apurou-se, ainda, que os quatro malfeitores associaram-se em quadrilha, com o fito de cometerem crimes, notadamente, o roubo e a receptação de cargas.

Presos em flagrante delito, os infratores assim se manifestaram: Antonio Geones da Silva  confessou, ampla e detalhadamente, a empreitada criminosa, descrevendo, minuciosamente, a participação de cada um dos co-réus, nos delitos tratados no presente feito (cf. fls. 17/19).

José Paulo Brandão Corrêa negou, categoricamente, ter participação do roubo ao caminhão da empresa “ypê”, esclarecendo, todavia, que se envolve em outras tentativas frustradas de roubos de cargas, na companhia dos co-réus (cf. fls. 21/22).

Erivaldo de Moraes permaneceu silente, usufruindo da franquia constitucional própria (cf. fls 22).

Mais tarde, no transcorrer da instrução processual, todos  refutaram a acusação contida na exordial, sendo que Antonio disse ter sido seviciado para confessar o delito, nas dependências  policiais, enquanto Erivaldo afirmou jamais ter adquirido mercadorias desacompanhadas das  respectivas notas-fiscais (cf. fls. 177vº/178vº e 180vº).

Dilma Alves da Silva, amásia do réu Antonio, se retratou, dizendo que assinou, sem ler, os “papéis” que a polícia lhe apresentou. Em Juízo sustentou  que seu companheiro era pessoa honesta, nunca tendo se envolvido com roubo de cargas (cf. fl.s 188/189).

Geraldo Antonio dos Santos, funcionário administrativo da empresa vítima, confirmou o roubo de um caminhão, com carregamento de detergente marca “ypê” (cf. fls. 206).

Luiz Frizzo e Antonio Carlos de Oliveira, respectivamente, motorista e ajudante do caminhão roubado, escreveram a ação dos assaltantes, nos moldes da incoativa; contudo, não foram capazes de reconhecer os roubados, que ocultaram suas faces com capuzes (cf. fls. 207/208).

Otávio Ferreira Balbão Junior, delegado de polícia, narrou os fatos em absoluta harmonia com o requisitório prefacial, destacando que Dilma conformou que seu amásio costumava praticar roubos e quando o fazia dizia que “...iria para pista”, contou, ainda, ter ouvido de Antonio e de José Paulo, a confissão do cfrime patrimonial violento (cf. fls. 230/231).

Luis Antonio Risso, Nilton José Ruzon e Sérgio Antonio Coser, investigadores de polícia, confortaram, no essencial, a fala do delegado Otávio Ferreira Balbão Júnior, inclusive quanto à delação de Dilma (cf. fls. 232/236).

Paulo Geraldo Zuliani, sogro do co-réu Erivaldo, Maurício Jacinto, comerciante, Hermes Gonçalves de Souza, empregado do acusado Erivaldo, Pedro Ruy Lopes, comerciante, Luiz Gonzaga Moraes, comerciante, Hilda Ferrari Zuliani, sogra do increpado Erivaldo, Carlos Roberto Alves dos Santos, vendedor e Maria das Graças de Aquino, cliente de Erivaldo, em resumo, disseram que o réu era um comerciante respeitado, atuando há vários anos no local e que nada adquire sem a respectiva nota fiscal (cf. fls. 237 e 303/309).

Juarez Peixoto da Silva e Rosbson da Silva Costa, testemunhas arroladas pela defesa de Antonio, nada esclareceram sobre os fatos, limitando-se a tecer comentários abonadores da vida pessoal, social e profissionais do réu em referência (cf. fls. 279/280).

A materialidade delitiva, por seu turno, encontra-se comprovada através dos autos oficiais de exibição e apreensão encartados às fls. 25, do processo, bem como pelos laudos periciais elaborados pelo Instituto de Criminalística, que atestaram a capacidade lesiva das armas apresadas (cf. fls. 102/105); a existência de três capuzes de lã e um colete à prova de balas (cf. fls. 106/107); que o veículo GM/VECTRA é da cor prata (cf. fls. 153/155).  Além disso, há declaração da antiga proprietária do GM/Vectra, confirmando que o carro fora objeto de roubo (cf. fls. 262. e as informações dos lotes de mercadorias subtraídas (detergente “Ypê) (cf. fls. 347/352).

Assim, os argumentos defensivos plasmados no argumento da precariedade do acervo probatório, com a devida vênia, não contam com possibilidade jurídica de sucesso.

De fato: trata-se de crimes patrimoniais cometidos na clandestinidade, longe dos olhos de circunstantes, logo, nem sempre é possível prova testemunhal (os assaltantes usavam capuzes), tampouco, “... registro fotográfico a eternizar o momento delitivo” (cf. TACRIM –SP – AC 782.901).

Dessa forma, o convencimento deve vir apoiado na convergência das provas arregimentadas em ambas as etapas do persecutório criminal.

Nesse sentido, têm-se o depoimento policial detalhado do co-réu Antonio, cujas minúcias só poderiam ser conhecidas por quem praticou o crime.

De outro giro, as palavras de sua amásia fazem referência a fatos e acontecimentos secundários que constam de ambas as declarações (administrativa e judicial), não podendo ser fruto da imaginação dos milicianos.

Há também a referência do ajudante de motorista, Antonio Carlos de Oliveira, que o veículo usado pelos assaltantes era de cor prata, mesmo matiz do GM/Vectra apreendido (cf. fls. 208).

Demais disso, frascos de detergente, da mesma marca do empolgado, foram encontrados no comércio do co-réu Erivaldo, que somente juntou notas fiscais, relativas à possível aquisição de produtos similares, tempos depois de sua prisão, atitude incompatível de alguém que é, injustamente, preso.

Por fim, existem os depoimentos dos policiais que, de maneira monolítica, mantiveram suas assertivas, tanto na fase administrativa como em Juízo.

Nessa trilha: “A jurisprudência do STF é no sentido de que a simples condição de policial não torna a testemunha impedida ou suspeita” (cf. RTJ – 157/94); e mais: “Não basta que sejam funcionários da polícia para que se rejeite os seus depoimentos como fonte de prova. Aliás, seria um contra-senso o Estado credenciar pessoas para a função repressiva e negar-lhe crédito quando dão conta de suas diligências”(cf. RT – 417/94).

A formação de quadrilha, como bem observou o douto Procurador de Justiça oficiante: “... é delito formal que se configura pela simples associação de mais de três pessoas para a prática de crimes” – o que ficou, plenamente, demonstrado no articulado supra.

Destarte, a condenação era mesmo de rigor e constituiu o resultado natural dos elementos incriminadores reunidos contra os réus no processo.

Entretanto, as penitências estabelecidas para os réus José Paulo e Erivaldo comportam reparos.

No que concerne ao co-réu José Paulo, deve ser extirpada a exasperação relativa aos maus antecedentes, posto que as referências feitas pelo Juízo (cf. fls. 77, 170 e 194) cuidam-se, respectivamente, de folhas de antecedentes e processos em curso, que não podem gerar conseqüências negativas para o acusado; a primeira, por não contar com a certidão respectiva e a duas últimas, face à previsão constitucional de presunção de inocência, já que não registram trânsito em julgado.

Pertinente ao co-réu Erivaldo, é de ser proclamada a inconstitucionalidade do § 1º, do art. 180, do Código Penal.

Nesse diapasão, a melhor jurisprudência ensina:

“Efetivamente o legislador não foi feliz nas elaboração da descrição da chamada receptação qualificada, porquanto ao elaborar a redação do texto da conduta típica em testilha, feriu o consectário da proporcionalidade, que sempre deve estar presente entre aquela e seu respectivo preceito sancionador.

Na verdade, se verifica com clareza de doer os olhos que a redação legislativa é de péssima qualidade, na medida em que confunde o intérprete que, no fundo, não entende como alguém que age com dolo eventual pode ser punido com pena mais severa (3 a 8 anos de reclusão e multa) do que aquela prevista para o dolo puro (pena de 1 a 4 anos de reclusão e multa)” (cf. Rev. Crim. nº 336.834/8 – Rel. Juízes Ricardo Dip, Xavier de Aquino, José Hábice, Barbosa de Almeida, Fernandes Oliveira, Renato Nalini, Wilson Barreira e Junqueira Sangirardi); e ainda: “No caso, o Apelante sabia, é indisfarçável, da origem ilícita do bem, pelo que sua conduta deve ficar no “caput” do art. 180. E de resto, mesmo que o movesse, o dolo apenas eventual, a solução doutrinária levaria a pena ao mínimo do “caput” (cf. A.C. 1.132.165 – TACRIM – SP, Rel. Juiz Eduardo Pereira).

Dessa maneira, aceita-se a forma qualificada, porém, a penalização deve ser a da cabeça do art. 180, do Códex Criminal.

Realinhando, então, a reprimenda de José Paulo e removida a causa de aumento antes mencionada (maus antecedentes), a pena total retorna ao patamar de oito anos de reclusão, que se torna definitiva à míngua de causas modificadoras.

Quanto a Erivaldo, parte-se da pena-base de um ano de reclusão, para a receptação, e dois anos para o crime de quadrilha, perfazendo três anos de reclusão.

Nessa conformidade, dá-se provimento parcial aos apelos dos co-réus José Paulo Brandão Corrêa e Erivaldo de Moraes, para reduzir a pena do primeiro de nove anos e três meses, para oito anos de reclusão, diminuindo-se também, proporcionalmente, a secundária de vinte e dois, para quinze dias-multa, no patamar raso. A sanção do segundo é mitigada de cinco anos, para três anos de reclusão, com dez dias-multa, prestigiada a diária fixada no r. “decisum” hostilizado, porém, deve ser cambiado o regime de desconto da penitência, do mais severo, para o mais brando, dado o “quantum” da aflição, expedindo-se alvará de soltura clausulado. No mais, resta mantida a r. sentença condenatória, tal como lançada no interior do processo, negando-se, por conseguinte, acolhida ao recurso do acusado Antonio Geones da Silva” 

(fls. 590/599 – grifos nossos).

E, apreciando Embargos de Declaração opostos pelo Ministério Público (fls. 603/604), assim se manifestou a Corte:

“(...)

De fato, o julgado recorrido aceitou a existência, no mundo jurídico, do fato típico e antijurídico descrito no art. 180, § 1º, do Estatuto Repressivo, tão-somente criticando a pena cominada na estância originária, ou seja, o juízo de censura que não integra o tipo em comento: “Dessa maneira, aceita-se a forma qualificada, porém, a penalização deve ser a da cabeça do art. 180, do Códex Criminal” (cf. fls. 598).

Destarte, nada decidiu sobre a constitucionalidade ou não do cânon em referência, conforme se procura fazer crer.” 

(fls. 609/610 – grifos nossos).

 A causa foi decidida por Tribunal Estadual que julgou Apelação, não se tratando de reexame de prova e, sim, de questão estritamente jurídica. O v. acórdão divergiu de julgados de outros Tribunais, legitimando, dessarte, a interposição do presente recurso especial, pela alínea “c” do permissivo constitucional.

2 – DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL


O Superior Tribunal de Justiça, por suas duas Turmas, tem decidido:

“HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. DISCUSSÃO ACERCA DO VÍNCULO SUBJETIVO E DOLOS EVENTUAL E DIREITO. MATÉRIAS SUJEITAS AO MATERIAL COGNITIVO. PRETENSÃO À PROPORCIONALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO. APLICAÇÃO DO TIPO DO CAPUT. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA. 

O Habeas Corpus não se presta ao enfrentamento da tese de inocência, com discussão do envolvimento subjetivo do acusado, pois isso atrairia o reexame do material cognitivo.

Do mesmo modo, a desclassificação da figura qualificada do crime de receptação para a simples exigiria a visualização da prova, o que não se reveste em conduta permitida no âmbito do procedimento heróico.

Ordem denegada.” 

(STJ, HABEAS CORPUS nº 21.759/SP, 5ª Turma, V.U., Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 06/11/2003)

“HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. CRIME ACESSÓRIO. INCOMPETÊNCIA DE FORO. DESCONHECIMENTO DA AUTORIA DO CRIME PRINCIPAL. COMPETÊNCIA DO LOCAL DA AQUISIÇÃO DO BEM. AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO. DESCLASSIFICAÇÃO DELITIVA. REEXAME DE PROVA. DESPROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA E VEDAÇÃO DA SUBSTITUIÇÃO DE PENA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 

1. Desconhecida a autoria do crime de furto, o foro competente para o processo e julgamento do crime de receptação, ex vi do artigo 70 da Lei de Ritos, é o do local onde este se consumou.
2. A consumação no crime de receptação se dá no local em que perpetrados os atos de aquisição, recebimento ou ocultação do bem (Precedentes).

3. A discussão acerca da presença ou não do elemento subjetivo do tipo é desenganadamente incabível na augusta via do remédio heróico, hostil a questões que, como a presente, reclamam profunda incursão no conjunto fático-probatório.

4. Afora casos excepcionais de caracterizadas ilegalidades ou abuso de poder, fazem-se estranhos ao âmbito estreito e, pois, ao cabimento do habeas corpus, os pedidos de modificação ou de reexame do juízo de individualização da sanção penal, na sua quantidade e no estabelecimento do regime inicial do cumprimento da pena de prisão, enquanto requisitam a análise aprofundada dos elementos dos autos, referentes ao fato criminoso, às suas circunstâncias, às suas conseqüências, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade e aos motivos do agente, bem como ao comportamento da vítima.

5. A individualização da pena é imperativo legal, nada importando a consideração comum, no caso de pluralidade de réus, de circunstância judicial, principalmente quando não se demonstra o efetivo prejuízo resultante.

6. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito "(...) demanda a comprovação da existência de requisitos de índole subjetiva (art. 44, inciso III, do Código Penal), cuja aferição é incabível na estreita via do habeas corpus." (RHC 10.498/SP, Relator Ministro José Arnaldo da Fonseca, in DJ 25/2/2002).

7. Ordem denegada. 

(STJ, HABEAS CORPUS nº 21.732/SP, 6ª Turma, V.U., Relator Ministro HAMILTON CARVALHIDO, j. 20/06/2002)


Tomando-se este último acórdão como paradigma, já  publicado em repositório autorizado de jurisprudência (Revista Eletrônica de Jurisprudência, cópia em anexo), transcrevemos seu relatório, vazado nos seguintes termos:

“Habeas corpus contra a Primeira Câmara do Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo que, negando provimento ao apelo interposto por Nelson Dionísio da Silva e Emerson Laudisse, preservou-lhes a condenação, pela prática de receptação qualificada (artigo 180, parágrafo 1º do Código Penal), às penas reclusiva, de 4 anos, a ser inicialmente cumprida em regime fechado, e pecuniária, de 30 dias-multa.

Este, o fato delituoso na letra da denúncia:

"Consta do incluso inquérito policial que, entre os dias 27 e 29 de novembro de 1997, em horário não determinado, nesta Cidade e Comarca da Capital, em endereço não informado, NELSON DIONÍSIO DA SILVA, com dados qualificativos a fls. 6⁄7; e EMERSON LAUDISSE, com dados qualificativos a fls. 8⁄9, previamente ajustados, agindo em concurso e com identidade de propósitos, adquiriram em proveito próprio, no exercício de atividade comercial, o veículo GM⁄Blazer, ano 1.996, de cor verde, chassis n. 9BG116ARVTC 905582, que deviam saber ser produto de crime, sendo que na data de 29 de novembro de 1.997, por volta das 9h00min, na Rodovia SP-270, altura do Km. 453, foram surpreendidos quando conduziam o referido veículo com documentos falsos, ou seja, o CRLV n. 236884273, onde constava a placa CEI-7772/SP, chassis n. 9BG116ARTTC924830, sendo que no interior do veículo constava seu manual de instruções com o chassis original acima referido, não coincidente com os documentos apresentados.
Segundo apurado, os indiciados são sócios e comerciantes que se dedicam à compra e venda de automóveis e residem na Cidade de Ji-Paraná, Estado de Rondônia. Através de um preposto, José Carlos Aguiar, também domiciliado naquela Cidade, mas circunstancialmente em São Paulo, ainda a ser identificado e interrogado, adquiriram de desconhecidos o referido automóvel, de chassis original n. 9BG116ARVTC905582 e placas BMP – 0602/SP, pertencente à vítima Marcelo Madrini, - subtraído na data de 05 de junho de 1.997, na área do 93º. Distrito Policial, conforme boletim de ocorrência de autoria desconhecida juntado a fls. 15. Os indiciados pagaram pelo referido automóvel a importância de apenas R$ 11.000,00 (fls. 6/9), sendo avaliado em R$ 29.250,00, conforme indenização paga à vítima pela companhia de seguros (fls. 57) e o transportavam, quando surpreendidos por policiais rodoviários, com placas e documentos falsos, onde o número de chassis não coincidia com o original ainda não adulterado, o que seria feito no Estado de Rondônia. No interior do carro, durante a apreensão, foi encontrado o manual de instruções do mesmo, onde constava seus dados originais, o que possibilitou facilmente sua identificação, apurando-se que se tratava de veículo furtado.
Diante do exposto, denuncio NELSON DIONÍSIO DA SILVA e EMERSON LAUDISSE como incurso no art. 180, par. 1º, do Código Penal, e requeiro que, r. e a. esta, sejam os mesmos citados, oportunamente, interrogados e, a final, condenados, ouvindo-se, no decorrer da instrução, as testemunhas a seguir arroladas, observando-se o disposto nos arts. 394 e ss. e 499 e ss., todos do Código de Processo Penal." (fls. 2/3 do apenso).

Regularmente processados, restaram os pacientes, ao final, condenados às penas supra-referidas, que restaram mantidas in totum pela Corte Estadual.

Irresignados com o acórdão Estadual, impetraram habeas corpus perante este Superior Tribunal de Justiça, onde se apontam os seguintes argumentos como razões do pedido de reforma.

Primeiro, nulidade da ação penal decorrente de incompetência de foro (artigo 564, inciso I, do Código de Processo Penal), eis que, na espécie, o crime de furto do veículo ocorreu na cidade de São Paulo e o de receptação, crime autônomo, na circunscrição judiciária da Comarca de Assis⁄SP. Alega-se que se no crime de furto restou desconhecida a autoria, o delito conseqüente não poderia ter sido apurado pelo juízo da Capital paulista.

Segundo, ausência de dolo na conduta dos pacientes.

Alegam que "(...) exercendo o comércio de compra e venda de veículos, se soubessem que a 'Blazer' era produto de furto, logicamente que dariam sumiço ao referido 'Manual'. Mas não sabiam. Criam que José Carlos, o vendedor, a teria adquirido, licitamente." (fl. 10).

Aduzem que "(...) O preceito sancionatório da receptação qualificada, a qual está vinculada ao conceito do 'dever saber' em que nela o agente opera com 'dolo eventual', como registra CELSO DELMANTO, em seu 'Código Penal Comentado', pág. 388, está em manifesto atrito com o princípio constitucional da proporcionalidade, devendo ser substituído pelo comando sancionador do caput do art. 180 do Codex (...)" (fl. 16).

O terceiro fundamento refere-se à violação do princípio da individualização da pena, precisamente por ter, o juízo sentenciante, adotado como iguais as condutas dos pacientes, inclusive com os mesmos traços de personalidade, considerando, ainda, quando da dosimetria da pena, circunstâncias totalmente infundadas, vale dizer, montante de prejuízo sofrido pela vítima e habitualidade dos pacientes no desmanche de automóveis.

Como derradeiro fundamento, sustenta-se ausência de motivação no decreto condenatório na parte em que arredou a substituição da pena reclusiva por restritiva de direitos, em total afronta ao permissivo do texto constitucional (artigo 93, inciso IX, da CF).

Pugna, ao final, pela nulidade da ação penal, ou, alternativamente, pela desclassificação do delito para o de receptação culposa ou, ainda, pela nulidade da sentença condenatória ou, de resto, pela substituição da pena restritiva de liberdade pela de serviços à comunidade.

Liminar indeferida às fls. 33⁄34, momento em que foram dispensadas as informações da autoridade indigitada coatora, por suficientemente instruído o pedido heróico.

O parecer do Ministério Público Federal é pela denegação da ordem.

É o relatório.”


Em seu voto o ilustre Ministro HAMILTON CARVALHIDO assim se manifestou:

“ (...)

Regularmente processados, restaram os pacientes, ao final, condenados às penas supra-referidas, que restaram mantidas in totum pela Corte Estadual.

Irresignados com o acórdão Estadual, impetraram habeas corpus perante este Superior Tribunal de Justiça, onde se apontam os seguintes argumentos como razões do pedido de reforma.

Primeiro, nulidade da ação penal decorrente de incompetência de foro (artigo 564, inciso I, do Código de Processo Penal), eis que, na espécie, o crime de furto do veículo ocorreu na cidade de São Paulo e o de receptação, crime autônomo, na circunscrição judiciária da Comarca de Assis⁄SP. Alega-se que se no crime de furto restou desconhecida a autoria, o delito conseqüente não poderia ter sido apurado pelo juízo da Capital paulista.

Segundo, ausência de dolo na conduta dos pacientes.

Alegam que "(...) exercendo o comércio de compra e venda de veículos, se soubessem que a 'Blazer' era produto de furto, logicamente que dariam sumiço ao referido 'Manual'. Mas não sabiam. Criam que José Carlos, o vendedor, a teria adquirido, licitamente." (fl. 10).

Aduzem que "(...) O preceito sancionatório da receptação qualificada, a qual está vinculada ao conceito do 'dever saber' em que nela o agente opera com 'dolo eventual', como registra CELSO DELMANTO, em seu 'Código Penal Comentado', pág. 388, está em manifesto atrito com o princípio constitucional da proporcionalidade, devendo ser substituído pelo comando sancionador do caput do art. 180 do Codex (...)" (fl. 16).

O terceiro fundamento refere-se à violação do princípio da individualização da pena, precisamente por ter, o juízo sentenciante, adotado como iguais as condutas dos pacientes, inclusive com os mesmos traços de personalidade, considerando, ainda, quando da dosimetria da pena, circunstâncias totalmente infundadas, vale dizer, montante de prejuízo sofrido pela vítima e habitualidade dos pacientes no desmanche de automóveis.

Como derradeiro fundamento, sustenta-se ausência de motivação no decreto condenatório na parte em que arredou a substituição da pena reclusiva por restritiva de direitos, em total afronta ao permissivo do texto constitucional (artigo 93, inciso IX, da CF).

Razão não assiste ao impetrante.

Ex vi do artigo 70 do Código de Processo Penal, "A competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumou a infração(...)", que, no caso do crime de receptação, se dá no local em que perpetrados os atos de aquisição, recebimento ou ocultação do bem.

Daí porque, descabe a alegação de que, na espécie, falece competência ao juízo da comarca de São Paulo.

É que, o crime de furto somente atrairá a competência para o julgamento do crime de receptação, à luz do instituto da conexão de ações, em sendo conhecida a autoria daquele crime, o que não é a hipótese vertente.

A jurisprudência dos Tribunais Superiores, aliás, é remansosa nesse sentido, afirmando, por reiteradas vezes que, "(...) Desconhecida a autoria do furto, firma-se a competência pelo lugar da receptação." (CC nº 15.257/CE, Relator Ministro Vicente Leal, in DJ 23/6/97).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECEPTAÇÃO. FURTO. AUTORIA DESCONHECIDA. CONEXÃO INEXISTENTE. LOCAL DA CONSUMAÇÃO.
I - Noticiados os delitos de receptação e furto - mas indeterminada a autoria deste último, não tendo sido sequer instaurado inquérito para a sua apuração, evidencia-se a inexistência de conexão, devendo haver a apuração isolada da receptação.
II - Firma-se a competência, para o processo e julgamento do feito, do juízo em que consumada a receptação, ou seja, onde perpetrados os atos de aquisição, recebimento ou ocultação do bem - ocorridos com a efetiva tradição.
III - Conflito conhecido para determinar a competência do Juízo de Direito de Ipameri-GO, o suscitado." (CC 17.834/SP, Relator Ministro Gilson Dipp, in DJ 17/2/99).

"PROCESSO PENAL - RECEPTAÇÃO - COMPETÊNCIA - LOCAL DE EFETIVA CONSUMAÇÃO.
- Na receptação - crime material (positivação necessária do resultado como característica do tipo penal) - sua consumação ocorre com a efetiva aquisição, recebimento ou ocultação da coisa, produto de crime anterior. Necessariamente, há que existir a disponibilidade do bem. Em sendo desconhecida a autoria do crime anterior, firma-se a competência pelo lugar da consumação do delito de receptação.
- Conflito conhecido, declarando-se competente o Juízo de Direito de Toledo/PR." (CC 20.753⁄SP, Relator Ministro Jorge Scartezzini, in DJ 19/6/2000).

Outro, não é, aliás, o entendimento do Pretório Excelso, como se pode inferir do seguinte julgado:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. COMPETÊNCIA. FURTO OU ROUBO. AUTORIA DESCONHECIDA OU NÃO COMPROVADA. REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO. JUÍZO DAS EXECUÇÕES CRIMINAIS. 
I - Desconhecida a autoria do crime de furto ou de roubo, a competência para o processo e julgamento da ação penal firma-se pelo lugar da ocorrência do crime de receptação. 
II - Decisão que fixou o regime de cumprimento de pena regularmente fundamentada. 
III - H.C. indeferido." (HC 74.007/MS, Relator Ministro Carlos Velloso, in DJ 11/4/97).

É que a fixação da competência tem por razão precípua a disposição das provas e a facilidade na sua colheita, tendo, pois, como corolário, a determinação do local em que o delito se consumou.

A propósito, o elucidativo precedente desta Corte Federal Superior:

"CC - PROCESSUAL PENAL - FURTO - RECEPTAÇÃO - Desconhecida a autoria do crime de furto, definido, outrossim, o agente da receptação, será competente o juízo onde se deu o segundo crime. Interpretação consoante a finalidade do disposto no art. 70, CPP; fixa o lugar, onde melhor atende o processo, de que a coleta de provas é expressão." (CC 11.576/PR, Relator Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro, in DJ 25/11/96).

Quanto à alegação de desconhecimento da procedência ilícita do bem receptado, e a conseqüente ausência do elemento subjetivo do tipo, melhor sorte não assiste ao impetrante, eis que, para além de desenganadamente incabível a sua veiculação na augusta via do remédio heróico, hostil a questões que, como a presente, reclamam profunda incursão no conjunto fático-probatório, restou ela, de forma suficiente, afastada na instância ordinária.

Invoque-se, a propósito, excerto da sentença condenatória:

"(...)
Afasta-se as teses defensivas. De absolvição não se cogita porque a somatória dos elementos de convicção trazem irremediavelmente a necessária certeza da tipificação do crime de receptação dolosa atribuída ao réu. Não logrou a Defensoria demonstrar a alegada boa-fé, sobretudo pela demonstração das circunstâncias do recebimento e da identidade de "José Carlos" (sequer disseram onde receberam o veículo em São Paulo de pessoa supostamente com domicílio na mesma cidade do Estado de Rondônia). Não há dúvida. Sobre o alegado preço pago, os réus não fizeram qualquer prova de terem pago R$ 11.000,00 (poderiam provar pela emissão de cheque, ordem de pagamento, documento eletrônico, extrato bancário, etc.) Essa alegação dos réus não tem respaldo probatório idôneo, integrando a versão por eles montadas. Aliás, difícil que um vendedor de um carro de boa-fé entregaria na base da confiança sem receber todo o preço. Não há, também, que se falar em desclassificação para a modalidade culposa." (fl. 284 do apenso).

No tocante à alegada desproporção entre as penas do caput e do parágrafo 1º do artigo 180, também não vejo como prosperar o inconformismo do impetrante.

Gize-se, por primeiro, que somente se conhece dessa matéria, não deduzida na Corte Estadual, por força do efeito devolutivo amplo do recurso de apelação, reiteradamente prestigiado pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal.

De qualquer forma, não há falar em desproporção sob o argumento de que o caput, que comina pena reclusiva de 1 a 4 anos e multa tem como elementar do tipo o verbo "saber", enquanto que o seu parágrafo 1º, intitulado receptação qualificada, e que prevê pena reclusiva de 3 a 8 anos e multa, apresenta como circunstância do tipo o verbo "dever saber".

É que, este último, com a redação dada pela Lei 9.426/96, funda-se justamente na necessidade de maior repressão aos agentes que receptam os bens com fins comerciais, sendo, nesse caso, inclusive, crime próprio.

Quanto à alegação de ausência de fundamentação na dosimetria da pena e inobservância do princípio da individualização, averbe-se, ab initio, que afora casos excepcionais de caracterizadas ilegalidades ou abuso de poder, fazem-se estranhos ao âmbito estreito e, pois, ao cabimento do habeas corpus, os pedidos de modificação ou de reexame do juízo de individualização da sanção penal, na sua quantidade e no estabelecimento do regime inicial do cumprimento da pena de prisão, enquanto requisitam a análise aprofundada dos elementos dos autos, referentes ao fato criminoso, às suas circunstâncias, às suas conseqüências, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade e aos motivos do agente, bem como ao comportamento da vítima.

De qualquer forma, não se vislumbra, na espécie, vício qualquer na fundamentação da imposição da resposta penal que, gize-se, foi majorada, na fase primeira, à luz das circunstâncias expressamente elencadas no artigo 59 do Código Penal.

No mais, também descabida a alegação de violação do princípio da individualização da pena, precisamente por não haver prejuízo aos réus a fixação conjunta da pena, em sendo comum as circunstâncias judiciais.

De resto, melhor sorte não assiste ao impetrante no pleito de substituição de pena. Primeiro por que "(...) demanda a comprovação da existência de requisitos de índole subjetiva (art. 44, inciso III, do Código Penal), cuja aferição é incabível na estreita via do habeas corpus" (RHC 10.498/SP, Relator Ministro José Arnaldo da Fonseca, in DJ 25/2/2002). Segundo, por fundamentado que restou à insuficiência da sua aplicação para a reprovação do delito, conforme se infere do édito condenatório, verbis: 

"(...)
Sopesadas tais circunstâncias judiciais, arbitro as penas bases de cada réu em quatro (04) anos de reclusão e multa de trinta (30) dias-multa, fixado o valor unitário no mínimo legal, nos termos do art. 180, § 1º, do Código Penal. Por não preencherem os requisitos do art. 44, inciso III, do Código Penal, com a redação dada pela Lei nº 9.714/98, denego-lhes a substituição da pena privativa de liberdade, porque não é suficiente e socialmente recomendável. Tais penas tornam-se definitivas pela inexistência de outras causas modificadoras." (fl. 285 do apenso).

Pelo exposto, denego a ordem.” (grifos nossos)


Tal entendimento já foi prestigiado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em decisão tomada pela mesma 3ª Câmara Criminal ora discutida, então integrada pelo Desembargador GONÇALVES NOGUEIRA, na Apelação Criminal nº 255.737-3/0-00, Poá, j. 29/02/2000, v.u.
, e cuja ementa é do seguinte teor:

“RECEPTAÇÃO - Tipo qualificado - Acusado dono de oficina mecânica que dela se serve para receber, ocultar e desmontar, em proveito próprio, veículos de procedência ilícita - Condição de comerciante a justificar rigor de reprovabilidade jurídico-penal - Inteligência e aplicação das locuções verbais "sabe" e "deve saber" contidas no artigo 180, caput, e § 1º do Código Penal. Compreensível de se punir com mais severidade quem desvirtua seu comércio, ainda que irregular ou clandestino, para atividades de receptação, como ao transformar oficina mecânica em local para desmanche de veículos furtados ou roubados - A condição de comerciante propicia ao agente mais experiência nos tratos negociais de venda e compra que o sujeito ativo comum, em relação ao qual a ação antijurídica daquele passa a revelar-se um plus de reprovabilidade, bem por isso o legislador também lhe acentuou expressamente o dolo eventual, consoante a locução normativa "deve saber" inserta no § 1º do artigo 180 do Código Penal.”


A 6ª Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça, no Habeas Corpus nº 361397-3/5-00, São Paulo, Relator o Desembargador BARBOSA PEREIRA, j. 27/09/2001, v.u.
, admitiu, em consonância com o julgado retro mencionado:

“PRISÃO PREVENTIVA – Revogação pretendida - Inadmissibilidade - Receptação qualificada, quadrilha ou bando armado e porte ilegal de arma de fogo - Quadrilha especializada em receptação de tickets, passes de metrô e vales transporte – Acusado que se utilizou de seu comércio regular para a prática do delito - Hipótese em que merece tratamento mais enérgico, pela facilidade com que atua no comércio podendo prestar maior auxílio à receptação de bens de origem criminosa - Inteligência do § 1º do artigo 180, introduzido pela Lei n. 9.426/96 - Decretação da prisão revestida da legalidade necessária e conveniente para a instrução criminal, tendo em vista a natureza da infração e a forma como o crime vinha sendo praticado - Ordem denegada. A Lei nº 9.426/96 introduziu a figura típica do § 1º, ao artigo 180 do Código Penal, tendo por finalidade atingir os comerciantes e industriais que pela facilidade com que atuam no comércio, podem prestar maior auxílio à receptação de bens de origem criminosa.” 


Também no Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo decidiu-se em abono ao tipo previsto no artigo 180, § 1º, do Código Penal, não se vislumbrando impossibilidade na sua aplicação, segundo a ementa de acórdão a seguir transcrita:


“PENA. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. MAJORAÇÃO EM RAZÃO DE O RÉU EXERCER MERCANCIA DE PRODUTOS DE CRIME. IMPOSSIBILIDADE:

É impossível majorar-se a pena do delito de receptação qualificada com fundamento no fato de o réu exercer a mercancia de produtos de crime, uma vez que, cuidando a figura típica do art. 180, § 1º, do CP, de punir o comércio de bens receptados em caráter habitual, força é convir que a circunstância já se acha embutida no plus punitivo previsto para a conduta, constituindo verdadeiro bis in idem novamente aumentar a reprimenda por essa  razão.”

(TACRIM/SP, Apelação nº 1.238.955/9, 7a. Câmara, Rel. Juiz LUIZ AMBRA, j. 22/03/2001)

3 – DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DE SEMELHANÇA


Para o acórdão recorrido:

“Pertinente ao co-réu Erivaldo, é de ser proclamada a inconstitucionalidade do § 1º, do art. 180, do Código Penal.

Nesse diapasão, a melhor jurisprudência ensina:

“Efetivamente o legislador não foi feliz nas elaboração da descrição da chamada receptação qualificada, porquanto ao elaborar a redação do texto da conduta típica em testilha, feriu o consectário da proporcionalidade, que sempre deve estar presente entre aquela e seu respectivo preceito sancionador.

Na verdade, se verifica com clareza de doer os olhos que a redação legislativa é de péssima qualidade, na medida em que confunde o intérprete que, no fundo, não entende como alguém que age com dolo eventual pode ser punido com pena mais severa (3 a 8 anos de reclusão e multa) do que aquela prevista para o dolo puro (pena de 1 a 4 anos de reclusão e multa)” (cf. Rev. Crim. nº 336.834/8 – Rel. Juízes Ricardo Dip, Xavier de Aquino, José Hábice, Barbosa de Almeida, Fernandes Oliveira, Renato Nalini, Wilson Barreira e Junqueira Sangirardi); e ainda: “No caso, o Apelante sabia, é indisfarçável, da origem ilícita do bem, pelo que sua conduta deve ficar no “caput” do art. 180. E de resto, mesmo que o movesse, o dolo apenas eventual, a solução doutrinária levaria a pena ao mínimo do “caput” (cf. A.C. 1.132.165 – TACRIM – SP, Rel. Juiz Eduardo Pereira).

Dessa maneira, aceita-se a forma qualificada, porém, a penalização deve ser a da cabeça do art. 180, do Códex Criminal.” (fls. 201)


Enquanto que para o Excelso Superior Tribunal de Justiça:

“No tocante à alegada desproporção entre as penas do caput e do parágrafo 1º do artigo 180, também não vejo como prosperar o inconformismo do impetrante.

(...) 

De qualquer forma, não há falar em desproporção sob o argumento de que o caput, que comina pena reclusiva de 1 a 4 anos e multa tem como elementar do tipo o verbo "saber", enquanto que o seu parágrafo 1º, intitulado receptação qualificada, e que prevê pena reclusiva de 3 a 8 anos e multa, apresenta como circunstância do tipo o verbo "dever saber".

É que, este último, com a redação dada pela Lei 9.426/96, funda-se justamente na necessidade de maior repressão aos agentes que receptam os bens com fins comerciais, sendo, nesse caso, inclusive, crime próprio.” 

(Revista Eletrônica de Jusrisprudência, documento em anexo)


O caso dos autos, bem como os paradigmas, abrigam a hipó​tese de crime contra o patrimônio (receptação qualificada), com a modificação trazida pela Lei nº 9.426/96. No tocante à pena, vê-se que a 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado São Paulo negou aplicabilidade ao disposto no § 1º do artigo 180 do Código Penal, assim entendendo por julgar desproporcional a pena prevista para a forma qualificada em relação à pena prevista para a cabeça do artigo; por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça entendeu de maneira diversa ao julgar casos análogos, aplicando o artigo de lei tal como disposto no Código Penal e asseverando sua propriedade diante da intenção do legislador de apenar mais severamente aquelas condutas.

4 – A ALTERAÇÃO LEGISLATIVA


A Lei 9.426, de 24 de dezembro de 1996, reproduziu fielmente o Projeto de Lei nº 725, de 1995, enviado pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, quando ocupante do Ministério de Estado da Justiça o ora Ministro e ex-Presidente do Supremo Tribunal Federal, NELSON JOBIM.


Justificou-se, na Mensagem nº 784 – que acompanhou o projeto –, a razão da necessidade de alteração legislativa, bem esclarecedora de seu escopo:

“.......

7. As propostas de modificação ao art. 180 têm dois objetivos: ampliar o rol de condutas da receptação, a fim de aprimorar a repressão quanto àquele que transporta ou conduz a coisa que sabe ser produto de crime. Na sistemática vigente, tal conduta ou se ajusta ao favorecimento real (art. 349 do Código Penal), crime de menor gravidade, ou é forma de participação no furto ou na receptação. O novo enquadramento é mais adequado porque nem sempre aquele que transporta ou conduz objeto do crime participa do furto ou roubo, ou de receptação. Além disso, a inovação afronta problemas da natureza processual especialmente quanto à competência, quando o furto ou roubo foi cometido em comarca distante. A inclusão dos núcleos propostos permite a repressão direta e autônoma, sem prejuízo, é claro, de  acusação por participação em crime mais grave se isso se demonstrar.

8. Por outro lado, cria-se a figura de receptação qualificado para aquele que faz da receptação um comércio, ainda que clandestino, conduta de maior gravidade e dano social do que a receptação individualizada ou simples. A grande incidência da receptação na atualidade, fator preponderante da ampliação dos casos de furto e roubo, é a receptação profissional, que vem, em geral, acompanhada do desmonte da coisa para venda dos componentes, dificultando sua identificação e recuperação. Nos dias de hoje, a receptação simples é insuficiente para coibir a atividade dos chamados “desmanches” de veículos, jóias, computadores e outros equipamentos. Daí a proposta da figura qualificada, com pena significativamente maior.

9. A nova conduta é incriminada mediante a inclusão de parágrafos ao art. 180, com renumeração e revisão dos demais.

(...)

Espera-se, com essas propostas de inovação, dar aos órgãos de persecução penal os instrumentos legais adequados à repressão de uma grave e crescente forma da criminalidade,  no momento em que avultam os prejuízos patrimoniais, acompanhados, em grande número de casos, de violência contra a pessoa, corrupção e de criminalidade organizada.”

5 – O PEDIDO


Diante de todo o exposto, demonstrado fundamentadamente o dissenso pretoriano, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo que seja deferido o processamento do presente Recurso Especial por essa E. Presidência; e, posteriormente, que ele seja conhecido e provido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, a fim de cassar o v. acórdão recorrido para que seja mantida a condenação tal qual disposta em Primeiro Grau.

São Paulo, 23 de março de 2004.

MARIA APARECIDA BERTI CUNHA

Procuradora de Justiça

Liliana Mercadante Mortari

Promotora de Justiça

(designada)
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